
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 240.513 - PE 
(2012/0214527-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JAMENSON SANTOS XIMENES 
ADVOGADA : TATIANA MARIA DE ASSIS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
POSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA DO ART. 2o.-B DA LEI 9.494/97. SÚMULA  729/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que as 
vedações previstas no art. 2o.-B da Lei 9.494/97 devem ser interpretadas 
restritivamente. Dessa forma, preenchidos os requisitos autorizadores de sua 
concessão, é admissível a antecipação dos efeitos da tutela em desfavor da Fazenda 
Pública, desde que a situação não esteja inserida nas vedações da supramencionada 
norma. 

2.   Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem determinou a 
imediata implantação do benefício (pensão por morte), não existindo vedação legal à 
concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública nas causas de natureza 
previdenciária. Inteligência da Súmula 729/STF.

3.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 24 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 240.513 - PE 
(2012/0214527-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JAMENSON SANTOS XIMENES 
ADVOGADA : TATIANA MARIA DE ASSIS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO contra a 

decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial em razão do 

entendimento do STJ de que a determinação contida no art. 2o.-B da Lei 9.494/97 não 

impede a execução provisória de causas de natureza previdenciária, como na hipótese 

dos autos. 

2.   Alega a agravante, em suma, violação ao art. 2o.-B da Lei 

9.494/97, ao fundamento de que é vedada a execução provisória de sentença que tenha 

por objeto liberação de recurso, inclusão em folha de pagamento, concessão de 

aumento ou extensão de vantagens a servidores públicos, desta forma não é possível a 

imediata implementação do benefício, como estabelecido na sentença, antes do trânsito 

em julgado da decisão.

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o presente 

recurso seja levado para apreciação da Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 240.513 - PE 
(2012/0214527-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JAMENSON SANTOS XIMENES 
ADVOGADA : TATIANA MARIA DE ASSIS E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 

MORTE. POSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 

INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DO ART. 2o.-B DA LEI 9.494/97. SÚMULA  

729/STF. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que 

as vedações previstas no art. 2o.-B da Lei 9.494/97 devem ser interpretadas 

restritivamente. Dessa forma, preenchidos os requisitos autorizadores de 

sua concessão, é admissível a antecipação dos efeitos da tutela em 

desfavor da Fazenda Pública, desde que a situação não esteja inserida nas 

vedações da supramencionada norma. 

2.   Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem determinou a 

imediata implantação do benefício (pensão por morte), não existindo 

vedação legal à concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública 

nas causas de natureza previdenciária. Inteligência da Súmula 729/STF.

3.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   No que toca à impossibilidade de antecipação de tutela contra a 

Fazenda Pública, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que 

as vedações previstas no art. 2o.-B da Lei 9.494/97 devem ser interpretadas 

restritivamente. Dessa forma, preenchidos os requisitos autorizadores de sua 

concessão, é admissível a antecipação dos efeitos da tutela em desfavor da Fazenda 

Pública, desde que a situação não esteja inserida nas vedações da supramencionada 

norma. Assim, não se encontrando a hipótese dos autos no rol do art. 2o.-B Lei 
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9.494/97, possível a antecipação de tutela concedida à parte agravada. 

3.   Com efeito, a jurisprudência desta Corte está consolidada quanto 

à inexistência de vedação legal à concessão de tutela antecipada contra a Fazenda 

Pública nas causas de natureza previdenciária, como ocorre na espécie. A propósito, 

os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. 

RESTABELECIMENTO DE VANTAGEM INCORPORADA AOS 

PROVENTOS. REVISÃO DO BENEFÍCIO. CONCESSÃO DE LIMINAR. 

POSSIBILIDADE. SÚMULA 729/STF. DECISÃO RECORRIDA NO MESMO 

SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é possível 

a concessão de medida liminar em ações de natureza previdenciária, na 

esteira do entendimento do Supremo Tribunal Federal, consubstanciado em 

sua Súmula 729. Precedentes.

2. Ainda, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF (Não 

cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar), 

entende este Tribunal que, via de regra, não é cabível recurso especial para 

reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, 

em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer 

tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. 

Precedentes.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 560.059/RN, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 4.12.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL. PENSÃO POR MORTE. ANTECIPAÇÃO DE 

TUTELA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 729/STF.

1. Não obstante as restrições à concessão de medidas liminares, 

agrupadas agora no art. 7º, § 2º, da Lei n. 12.016/09, é possível a 

concessão de tutela antecipada, contra a Fazenda Pública, nas causas que 

tenham por objeto benefício de natureza previdenciária (Súmula 729/STF).
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2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 261.364/ES, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 20.6.2014).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. DELEGADO DE POLÍCIA APOSENTADO. CÁLCULO DOS 

PROVENTOS. INCLUSÃO DA GRATIFICAÇÃO DE CHEFIA. 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA CONTRA A FAZENDA 

PÚBLICA. POSSIBILIDADE. CAUSA DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. 

SÚMULA 729/STF.

1. Consoante o enunciado da Súmula nº 729 do STF, é possível a 

concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública em causas que 

ostentem natureza previdenciária, como as discussões que envolvem 

proventos de aposentadoria de servidor público. Inaplicabilidade do art. 1º 

da Lei nº 9.494/97 e do entendimento firmado pelo Pretório Excelso na ADC 

nº 4. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg nos EDcl no 

REsp. 1.046.087/ES, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 

26.2.2013).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental da 

UNIÃO. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2012/0214527-4 AREsp 240.513 / PE

Números Origem:  00046855420104058300  00105875620104050000  105875620104050000  108510  
127473020034058300  200383000127475  200383000274290  274298720034058300  
46855420104058300

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JAMENSON SANTOS XIMENES
ADVOGADA : TATIANA MARIA DE ASSIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão - Concessão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JAMENSON SANTOS XIMENES
ADVOGADA : TATIANA MARIA DE ASSIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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